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EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL PÇA DR MARIO
MARGARIDO, 00033, APARTAMENTO Nº 409, 4º ANDAR OU 5º PAVIMENTO, EDIFICIO
PARQUE ESPLANADA, 2º SUBDISTRITO - LIBERDADE   SAO PAULO  SP CEP
01514020
1º leilão 22/11/2017 partir 15:30 horas
2º leilão 13/12/2017 partir 15:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1.371, PERDIZES, SAO PAULO, SP
Mutuarios:
PABLO CESAR DOS SANTOS DA SILVA , CPF 09374070707,
ALESSANDRA FERNANDES TATAGIBA, CPF 08397153748,

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

26 - 27 - 28/10/2017

EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário DOMUS COMPANHIA HIPOTECARIA, designado pelo Sistema
Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/11/66 e
regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e CFG 10/
77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido, os
imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences e
acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/11/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 1.0262.4132212-9 - SED: 10295/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
DOMUS
DEVEDOR(ES): WILLIANS FERNANDES DAMASCENO, BRASILEIRO, CASADO SOB
O REGIME DE COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI Nº 6.515/77,
VENDEDOR, CPF: 897.804.778-53, RG: 8.117.478-SP e seu cônjuge NEURACI
APARECIDA PEREIRA DAMASCENO, BRASILEIRA, DO LAR, CPF: 023.087.778-85,
RG: 14.572.173-SP. Imóvel sito à: RUA PLINIO COLAS, Nº 278, APARTAMENTO Nº
111, LOCALIZADO NO 11º ANDAR DO BLOCO A, DO CONDOMINIO PIAZZA SANTANA
EM LAUZANE PAULISTA, NO 8º SUBDISTRITO SANTANA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Contendo a área útil de 62,54 metros quadrados, área comum de 48,24 metros
quadrados, área total construída de 110,78 metros quadrados e a fração ideal de
terreno de 0,45967% cabendo-lhe o direito ao estacionamento de um veículo de
passeio, em local indeterminado, na garagem coletiva do referido condomínio. Lance
Mínimo Previsto: R$ 792.876,27.

São Paulo, 28/10/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/10 - 08 - 16/11/2017

LEROS NGP S.A. (Em Constituição)
Ata da Assembleia Geral de Constituição Realizada em 10/06/2013

Aos 10/06/2013, às 14 hs, na sede, com a totalidade. Mesa: Presidente: Sr. Christian Ferreira da Silva; e Secretária: Sra. Fernanda Jacintho Augusto. Deliberacões Unânimes: (i) Aprovar a Constituição da Sociedade. (ii) 
Aprovar o capital social de R$10.000,00, representado por 10.000 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal. (iii) Aprovar o Estatuto Social. (iv) Criação de uma Diretoria; (v) Eleitos: Diretor Presidente: Christian Ferreira 
da Silva, RG 21.805.249-SSP/SP, CPF 148.085.668-18; e Diretora Vice-Presidente: Fernanda Jacintho Augusto, RG SSP/SP 21.868.409-5, CPF 186.991.168-70. Ambos residentes em São Paulo/SP. Fixação da remuneração 
global, a título de pro labore, a ser estabelecido pelos sócios representando maioria absoluta do capital social. (vi) Dispensa do Conselho Fiscal. Nada mais. Mesa: Christian Ferreida da Silvia, Presidente, Fernanda Jacintho 
Augusto, Secretária. Acionistas: Pallipes Participações S.A. p. Christian Ferreira da Silvia e Kleber Ferreira da Silva; New Generation Power do Brasil Participações Ltda. p. Fernanda Jacintho Augusto. Membros da Diretoria: 
Christian Ferreida da Silvia, Diretor Presidente, Fernanda Jacintho Augusto, Diretora Vice-Presidente. Jucesp/Nire 3530045885-1 em 07/11/2013. Gisela Simiema Ceschin, Secretária Geral. Estatuto Social. Capítulo I - Nome, 
Sede, Objeto e Duração: Artigo 1º. A Companhia, que é uma S.A., de capital fechado, rege-se pelo presente Estatuto Social e pelas disposições da Lei 6.404/76 e suas alterações, denomina-se Leros NGP S.A. Artigo 2º. A 
Companhia tem sede e foro em SP/SP, na Rua Gomes de Carvalho, 1.510, 15º andar, sala 4, Vila Olímpia. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto (i) o desenvolvimento e atuação em projetos para geração de energia elétrica; (ii) 
o desenvolvimento, fabricação, industrialização, comercialização, importação e exportação de insumos energéticos; e (iii) a participação em outras sociedades, como sócia ou acionista, podendo representar sociedades 
nacionais ou estrangeiras. Artigo 4º. O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Capítulo II - Do Capital Social: Artigo 5º. O capital social, totalmente subscrito e integralizado, é de R$ 10.000,00, representado por 
10.000 ações, todas ordinárias, nominativas e sem valor nominal. §Único. Cada ação ordinária confere ao seu titular direito a 1 voto nas deliberações sociais. Capítulo III - Da Assembleia Geral: Artigo 6º. A Assembleia 
constitui órgão deliberativo da Companhia, com poderes para decidir sobre todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. §Único. As 
deliberações da Assembleia serão tomadas por maioria de votos, não computados os votos em branco, ressalvadas as deliberações sobre matérias em relação às quais a lei ou os acordos firmados entre os acionistas prevejam 
quorum qualificado. Artigo 7º. A Assembleia reunir-se-á na sede: (i) Ordinariamente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social para: a) deliberar sobre as contas e demonstrativos do exercício findo, relatório 
dos administradores e Parecer do Conselho Fiscal, se o órgão estiver em funcionamento; b) deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de dividendos; e c) eleger os membros da Diretoria, e fixar a 
sua remuneração global, se for o caso; e (ii) Extraordinariamente, sempre que os interesses sociais o exigirem, convocada com observância dos preceitos legais. Artigo 8º. A Assembleia será instalada e presidida por um dos 
presentes à Assembleia. Artigo 9º. Os acionistas poderão fazer-se representar nas Assembleias por procurador constituído há menos de 01 ano, que seja acionista Diretor ou advogado, nos termos do §1º artigo 126 da Lei nº 
6.404/76. §Único. Somente poderão tomar parte da Assembleia os acionistas cujas ações estejam registradas em seu nome, no livro próprio, até 03 dias antes da data da Assembleia. Capítulo IV - Da Administração: Artigo 
10. A Companhia será administrada por uma Diretoria. Artigo 11. A Diretoria será composta por 2 Diretores, residentes no país, eleitos e destituíveis pela Assembleia a qualquer tempo, para um mandato de 2 anos, permitida 
a reeleição. Os Diretores serão designados Diretor Presidente e Diretor Vice Presidente. §Único. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura de termo de posse no “Livro de Atas de Reuniões de Diretoria”, 
dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. O prazo de gestão estender-se-á até a investidura dos novos administradores eleitos. Artigo 12. Em caso de vacância de cargo na Diretoria, a Assembleia será convocada, nos 
30 dias seguintes, para preencher o cargo vago, e o substituto eleito exercerá o cargo pelo prazo remanescente do mandato do substituído. Artigo 13. Observado o disposto no Artigo 14. infra, os membros da Diretoria têm amplos 
poderes de gestão dos negócios sociais para a prática de todos os atos e realização de todas as operações que se relacionem com o objeto da Companhia. §1º. A Companhia será representada, ativa e passivamente, em juízo 
e fora dele, por 2 Diretores, sempre em conjunto, ou por procurador constituído em nome da Companhia, sempre em conjunto com qualquer dos Diretores, observado, contudo, o disposto no § 2º infra. §2º. As procurações 
outorgadas pela Companhia o serão exclusivamente por 2 diretores, sempre em conjunto, com prazo de validade não superior a um ano, na qual serão expressamente especificados os poderes outorgados, sob pena de invalidade 
do mandato, exceto as procurações “ad judicia”, as quais poderão ser outorgadas por prazo indeterminado. Artigo 14. A Diretoria reunir-se-á sempre que convocada por qualquer de seus membros, e das reuniões será lavrada 
ata em Livro próprio, assinada pelos presentes. As reuniões serão realizadas na sede. §Único. Os avisos de convocação indicarão a ordem do dia e deverão ser entregues aos membros da Diretoria com 7 dias, no mínimo, de 
antecedência, dispensada a observância dessa formalidade quando a reunião contar com a presença da totalidade dos membros da Diretoria. Os avisos serão enviados aos Diretores por fax e/ou por e-mail. Artigo 15. Compete 
à Diretoria, além do estabelecido em lei e neste Estatuto Social: a) submeter ao exame e aprovação da Assembleia o balanço e as demais demonstrações financeiras de cada exercício, as contas da Diretoria e a proposta para 
aplicação e distribuição dos lucros; b) realizar todas as operações e praticar os atos de administração necessários à consecução dos objetivos sociais, de acordo com a orientação geral dos negócios estabelecida pela 
Assembleia, implementando os planos e programas aprovados; c) executar as políticas administrativa, técnica e financeira da Companhia, sempre de acordo com o orçamento anual aprovado; d) admitir e demitir empregados 
e contratar representantes, fixando-lhes a remuneração; e) abrir e extinguir filiais, agências, escritórios, representações, departamentos ou depósitos da Companhia, no país ou no exterior; f) resolver sobre a aplicação dos 
fundos sociais, transigir, renunciar, ceder direitos, confessar dívidas, fazer acordos, firmar compromissos, contrair obrigações, celebrar contratos, emitir, endossar, caucionar, descontar, sacar e avalizar títulos em geral, assim 
como abrir, movimentar e encerrar contas em estabelecimentos de crédito; e g) elaborar e encaminhar para apreciação e aprovação da Assembleia, até o dia 30/10 de cada ano, proposta de orçamento anual para o exercício 
social subsequente, que conterá, dentre outros, receitas e despesas orçados para o exercício social seguinte. Artigo 16. É vedado aos Diretores e aos procuradores obrigá-la em negócios estranhos ao objeto social, bem como 
praticar atos de liberalidade em nome da Companhia. Capítulo V - Do Conselho Fiscal: Artigo 17. O Conselho Fiscal, que não terá funcionamento permanente, será composto de 03 membros efetivos e 03 suplentes, acionistas 
ou não, e instalar-se-á apenas nos exercícios sociais em que tal for solicitado por acionistas, por meio de Assembleia, nos termos e condições do artigo 161 da Lei n° 6.404/76. §1º. O pedido de funcionamento do Conselho 
Fiscal poderá ser formulado em qualquer Assembleia, ainda que a matéria não conste do edital de convocação. §2º. A Assembleia que receber pedido de funcionamento do Conselho Fiscal e instalar o órgão deverá eleger os 
seus membros e fixar-lhes a remuneração, observado o limite estabelecido no artigo 162, §3º, da Lei n° 6.404/76. §3º. Cada período de funcionamento do Conselho Fiscal terminará na data da primeira AGO após a sua 
instalação. Capítulo VI - Do Exercício Social, dos Lucros e sua Distribuição: Artigo 18. O exercício social terá início em 1º/01 e terminará em 31/12 de cada ano civil, quando a Diretoria fará elaborar as demonstrações 
financeiras e as submeterá à AGO, juntamente com a proposta de destinação do lucro do exercício. §Único. A Companhia poderá, por proposta da Diretoria e por deliberação da Assembleia, levantar balanços intercalares, 
distribuir dividendos intermediários e pagar juros sobre o capital próprio, observadas as disposições legais. Artigo 19. Dos resultados apurados, serão, inicialmente, deduzidos os prejuízos acumulados e a provisão para o IR e 
para a CSSL; sendo que o lucro remanescente terá a seguinte destinação: a) 5% para a constituição da reserva legal, que não excederá de 20% do capital social; a reserva legal poderá deixar de ser constituída no exercício em 
que seu saldo, acrescido do montante de reservas de capital de que trata o artigo 182, §1º, da Lei n° 6.404/76, exceder de 30% do capital social; b) 25% do lucro líquido, ajustado nos termos do artigo 202 da Lei n° 6.404/76, 
serão distribuídos aos acionistas a título de dividendo obrigatório; c) o saldo ficará à disposição da Assembleia que decidirá sua destinação. Artigo 20. Salvo deliberação em contrário da Assembleia, o dividendo será pago no 
prazo de até 60 dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, sempre dentro do exercício social. Capítulo VII - Liquidação: Artigo 21. A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos em lei, ou por deliberação 
da Assembleia, que estabelecerá a forma da liquidação, elegerá o liquidante e, se for o caso, instalará o Conselho Fiscal, para o período da liquidação, elegendo seus membros e fixando-lhes as respectivas remunerações. 
Capítulo VIII - Disposições Gerais: Artigo 22. A Companhia cumprirá e fará cumprir todos os termos e condições dos acordos de acionistas depositados na sede. Artigo 23. Os casos omissos serão regidos em conformidade 
com a Lei 6.404/76, e suas alterações posteriores. São Paulo, 10/06/13. Visto do Advogado: Renata Freires de Almeida OAB/SP n° 254.812

Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
Em Constituição

Ata da Assembleia Geral de Constituição da Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros Realizada em 23 de Agosto de 2017
1. Data, Hora e Local da Assembleia: Realizada aos 23.08.2017, às 10hs, na Rua Ministro 
Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), sala 07, na Capital de São Paulo/SP. 2. Pre-
sença: (i) Nova Atlantis Participações Ltda., sociedade limitada, com sede na Rua Ministro Jesuí-
no Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Nova Conceição, na Cidade de São Paulo/
SP, CEP 04.544-051, CNPJ/MF nº 11.101.923/0001-56, com seus atos constitutivos arquivados na 
JUCESP NIRE 35.223.596.891, neste ato representada pelo Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co, 
brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF nº 267.616.938-61, residente 
e domiciliado na Capital de São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Car-
doso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051; (ii) 
João Paulo dos Santos Pacífi co, acima qualifi cado; (iii) Aline Fernandes Correa, brasileira, soltei-
ra, contabilista, RG n° 44.372.578-0 SSP/SP e CPF/MF nº 368.111.278-99, residente e domicilia-
da na Capital de São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 
8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051; (iv) Fabio Silva 
Gordilho, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, administrador de empre-
sas, RG nº 06.613.369-64 (SSP/BA), CPF/MF nº 915.853.255-20, residente e domiciliado na Capi-
tal de São Paulo/SP, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, 
conjunto 81 (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051. 3. Mesa: Os trabalhos fo-
ram presididos pelo Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co e secretariados pela Sra. Aline Fernandes 
Correa. 4. Ordem do Dia e Deliberações: O Sr. Presidente declarou instalada a assembleia e 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições foi deliberada a constituição de uma socie-
dade anônima, com denominação “Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Finan-
ceiros”, nos seguintes termos: (i) Leitura e aprovação da minuta do Estatuto Social - 
Dando início aos trabalhos, o Sr. Presidente solicitou a mim, Secretário, que procedesse a leitura 
da minuta do Estatuto Social para os presentes. Terminada a leitura, o Sr. Presidente da Mesa sub-
meteu-a a discussão e votação, o que resultou em sua aprovação unânime pelos presentes, pas-
sando o Estatuto Social da Companhia a ter a redação estabelecida no Anexo I a esta Ata. (ii) Bo-
letins de Subscrição de Ações - Foi aprovada a subscrição do capital social da Companhia, 
nos seguintes termos: Boletim de Subscrição I - a) Nome: Nova Atlantis Participações 
Ltda., qualifi cada acima, neste ato representada pelo Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co, qualifi -
cado acima; b) Número de ações subscritas: 999 (novecentas e noventa e nove) ações ordinárias, 
nominativas, sem valor nominal, no valor de R$999,00; c) Percentual de ações representativas do 
capital social subscritas pela acionista: 99,90%; d) Valor integralizado pela acionista: R$99,00, 
sendo que os restantes R$900,00 serão integralizados, no prazo de 24 meses, em moeda corren-
te nacional; Boletim de Subscrição II - a) Nome: João Paulo dos Santos Pacífi co, acima qua-
lifi cado; b) Número de ações subscritas: 01 ação ordinária, nominativa, sem valor nominal, no va-
lor de R$1,00; c) percentual de ações representativas do capital social subscritas pelo acionista: 
0,10%; d) Valor integralizado pelo acionista: R$1,00, em moeda corrente nacional; subscrições 
realizadas conforme Anexo II à presente Ata. (iii) Eleição dos Membros do Conselho de 
Administração e defi nição da remuneração global dos Conselheiros - Os acionistas 
aprovaram a eleição dos Srs. João Paulo dos Santos Pacífi co, acima qualifi cado; Aline Fernandes 
Correa, acima qualifi cada; e Fabio Silva Gordilho, acima qualifi cado; para ocuparem, respectiva-
mente, os cargos de Presidente do Conselho de Administração, Vice Presidente do Conselho de 
Administração e Conselheiro da Companhia, todos com mandato até a realização da AGO que 
examinar as demonstrações fi nanceiras relativas ao exercício a se encerrar em 31.12.2018, pre-
vista para ocorrer em 30.04.2019. Os membros do Conselho de Administração da Companhia 
ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os requisitos previstos no artigo 
147 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), aceitam as suas respec-
tivas designações, declarando, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, nem 
condenados ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o aces-
so a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, pe-
culato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nanceiro nacional, contra as normas de 
defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qual-
quer outro que o impeça de exercer atividades mercantis. Os Conselheiros ora eleitos renuncia-
ram a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados. (iv) 
Defi nição dos periódicos nos quais serão efetuadas as publicações legais - Os acio-
nistas decidiram que as publicações dos atos da Companhia, nos moldes do disposto no artigo 
289 da Lei 6.404/76, serão realizadas no “DOESP” e no periódico “O Dia”. (v) Aprovação do 
endereço da sede social da Companhia - Os acionistas aprovaram que a sede da Compa-
nhia será na Cidade de São Paulo/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjun-
to 81 (parte), sala 07, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051. (vi) Descrição da integralização 
do capital social - Foi declarado que o capital social de R$1.000,00 encontra-se integralmen-
te subscrito, sendo R$100,00 integralizados em moeda corrente nacional para atendimento ao 
disposto no artigo 80, II, da Lei 6.404/76, conforme recibo de depósito anexo à presente Ata 
(“Anexo III”), e o restante a ser integralizado em até 24 meses contados da presente data. 5. En-
cerramento: Deliberados todos os itens contidos na Ordem do Dia e nada mais havendo a tra-
tar, o Sr. Presidente da Mesa deu por encerrado os trabalhos, agradecendo a presença de todos, 
pedindo-me que lavrasse a presente ata, a qual vai assinada por mim, Jonathan Singh Mazon, 
Secretário da Mesa, pelo Presidente da Mesa, João Paulo dos Santos Pacifi co, pelos acionistas 
fundadores e Conselheiros eleitos. João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente da Mesa, 
Aline Fernandes Correa - Secretária da Mesa. Acionistas: Nova Atlantis Participações 
Ltda. p. João Paulo dos Santos Pacífi co; João Paulo dos Santos Pacífi co. Conselheiros Elei-
tos: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente do Conselho de Administração; Aline Fer-
nandes Correa - Vice Presidente do Conselho de Administração; Fabio Silva Gordilho - 
Membro do Conselho de Administração. Visto do Advogado: Luana Forte Dias - CPF/MF nº 
418.884.078-16 - OAB/SP nº 385.222. JUCESP sob NIRE nº 3530050899-8 em 29.09.2017. 
Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral. Anexo I - “Estatuto Social - Gaia Cred IV 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros”. Denominação, Sede Social e 
Duração: Artigo 1º - A Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros é uma 
sociedade anônima regida pelo presente Estatuto Social e pelas disposições legais aplicáveis, em 
especial a Lei nº 6.404/76 e a Resolução nº 2.686 do Conselho Monetário Nacional, de 
26.01.2000 e suas respectivas alterações. Artigo 2º - A Companhia tem sua sede social na Ci-
dade de São Paulo/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), sala 
07, Vila Nova Conceição, CEP 04544-051, podendo, por deliberação do Conselho de Administra-
ção, abrir e/ou fechar fi liais, escritórios ou representações em qualquer parte do território nacio-
nal ou no exterior. Artigo 3º - O prazo de duração da Companhia é indeterminado. Objeto So-
cial: Artigo 4º - A Companhia tem por objeto social: a) a aquisição e securitização de créditos 
exclusivamente oriundos de operações praticadas por bancos múltiplos, bancos comerciais, ban-
cos de investimentos, sociedades de créditos imobiliários, sociedades de arrendamento mercan-
til, sociedades de créditos, fi nanciamento e investimento, associações de poupança e emprésti-
mo, caixas econômicas e companhias hipotecárias; b) a emissão e colocação, privada ou junto ao 
mercado fi nanceiro e de capitais, de qualquer título de crédito ou valor mobiliário compatível 
com suas atividades, respeitados os trâmites da legislação aplicável; c) a realização de negócios 
e a prestação de serviços relacionados às operações de securitização de créditos supracitadas; e, 
d) a realização de operações de hedge em mercados derivativos visando à cobertura de riscos na 
sua carteira de créditos. § 1º - No âmbito das securitizações e emissões de valores mobiliários 
realizadas pela Companhia, será permitida a recompra dos créditos fi nanceiros por seus ceden-
tes originais, desde que feita à vista. No mesmo sentido, será permitida a substituição de crédi-
tos fi nanceiros. § 2º - Estão incluídas no objeto social da Companhia, as seguintes atividades: a) 
gestão e administração dos créditos fi nanceiros supracitados; b) a aquisição e a alienação de tí-
tulos representativos de créditos fi nanceiros; c) a emissão, distribuição, recompra, revenda ou res-
gate de valores mobiliários de sua própria emissão no Mercado Financeiro e de Capitais; d) a 
prestação de serviços envolvendo a estruturação de operações de securitização; e) a realização 
de operações nos mercados de derivativos visando à cobertura de riscos; e, f) a prestação de ga-
rantias para os títulos e valores mobiliários por ela emitidos. Captação de Recursos e Regi-
me Fiduciário: Artigo 5º - A Companhia captará recursos exclusivamente: I. no País, por meio 
de emissão de ações, de debêntures não conversíveis para distribuição pública ou de debêntures 
não conversíveis subordinadas para distribuição pública ou privada, facultada a subscrição ou a 
aquisição, nessa última hipótese, exclusivamente pela própria instituição cedente; ou II. no exte-
rior, por meio da emissão de títulos e valores mobiliários, observadas a legislação e a regulamen-
tação vigentes; Artigo 6º - A Companhia poderá instituir regime fi duciário sobre os créditos que 
venham a ser adquiridos, a fi m de lastrear a emissão de títulos e valores mobiliários sendo o re-
presentante dos credores uma companhia autorizada para esse fi m na forma da legislação em 
vigor, e benefi ciários os adquirentes dos títulos lastreados nos créditos objeto desse regime. § 1º 
- O regime fi duciário será instituído mediante declaração unilateral da Companhia no contexto 
do instrumento de emissão, que, submeter-se-á às seguintes condições: I - a constituição do regi-
me fi duciário sobre os créditos que lastreiem ou venham a lastrear cada uma das séries da emis-
são; II - a constituição de patrimônio separado, integrado pela totalidade dos créditos submeti-
dos ao regime fi duciário que lastreiem cada uma das séries da emissão; III - a afetação dos cré-
ditos como lastro da emissão da respectiva série de títulos; IV - a nomeação do agente fi duciário 
ou outro representante dos credores, conforme legislação aplicável, com a defi nição de seus de-
veres, responsabilidades e remuneração, bem como as hipóteses, condições e forma de sua des-
tituição ou substituição e as demais condições de sua atuação; V - a forma de liquidação do pa-
trimônio separado. § 2º - Instituído o regime fi duciário, incumbirá à companhia securitizadora 
administrar cada patrimônio separado, manter registros contábeis independentes em relação a 
cada um deles e elaborar e publicar as respectivas demonstrações fi nanceiras. § 3º - Extinguir-
-se-á o regime fi duciário de que trata esta seção pelo implemento das condições a que esteja 
submetido, na conformidade do instrumento de emissão que o tenha instituído. Artigo 7º - O 
pagamento de rendimentos, a amortização e o resgate dos títulos e valores mobiliários referidos 
no Artigo 5º, acima, condicionam-se à realização de créditos especifi cados ou que venham a ser 
especifi cados no correspondente instrumento de emissão, observada a possibilidade de presta-
ção de garantias adicionais aos mencionados títulos e valores mobiliários. § 1º - O instrumento 
de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever: I. a possibilidade de o correspondente 
resgate ser efetuado, total ou parcialmente, mediante dação dos créditos especifi cados no cor-
respondente instrumento de emissão não realizados no vencimento respectivo; II. o tratamento 
a ser dispensado no caso de créditos que vierem a ser total ou parcialmente pagos mediante da-
ção de bens ou no caso de seus devedores terem decretada falência ou insolvência ou entrarem 
em liquidação; e III. declaração dos credores ou de seus representantes, conforme aplicável, de 
que concordam que os créditos objeto do regime fi duciário: a) constituem patrimônio separado, 
que não se confunde com o da Companhia securitizadora; b) manter-se-ão apartados do patri-
mônio da Companhia securitizadora até que se complete o resgate de todos os títulos da série a 
que estejam afetados; c) destinam-se exclusivamente à liquidação dos títulos a que estiverem 
afetados, bem como ao pagamento dos respectivos custos de administração e de obrigações fi s-
cais; d) estão isentos de qualquer ação ou execução pelos credores da Companhia securitizado-
ra que não sejam seus benefi ciários, nos termos do Artigo 6º acima; e) não são passíveis de cons-
tituição de garantias ou de excussão por quaisquer dos credores da Companhia securitizadora, 
por mais privilegiados que sejam; f) só responderão pelas obrigações inerentes aos títulos a ele 
afetados; g) a realização dos direitos dos benefi ciários limitar-se-á aos créditos integrantes do pa-
trimônio separado, salvo se tiverem sido constituídas garantias adicionais por terceiros. § 2º - O 
instrumento de emissão de títulos e valores mobiliários deverá prever, ainda, o vencimento ante-
cipado ou o resgate antecipado compulsório integral caso os Artigos 6º e 7º do presente Estatu-
to sejam alterados sem a aprovação da totalidade dos benefi ciários dos títulos e valores mobiliá-
rios emitidos pela Companhia em circulação. Capital Social e Ações: Artigo 8º - O capital 
social da Companhia, totalmente subscrito, é de R$ 1.000,00, representado por 1.000 ações or-
dinárias, nominativas e sem valor nominal. Artigo 9º - A cada ação ordinária corresponde um 
voto nas deliberações das Assembleias Gerais de Acionistas. Artigo 10 - O capital social pode-
rá ser representado por até 50% de ações preferenciais nominativas, sem direito a voto, e a cria-
ção de nova classe dessa espécie de ação ou o aumento de classe existente poderá ser efetuada 
sem guardar proporção com as demais ações. Artigo 11 - A Assembleia Geral que deliberar so-
bre a emissão de ações preferenciais, estabelecerá também as preferências a elas atribuídas em 
relação às demais classes de ações emitidas pela Companhia. Artigo 12 - Com a inscrição do 
nome do Acionista no Livro de Registro de Ações Nominativas, fi ca comprovada a respectiva pro-
priedade das ações. Assembleia Geral: Artigo 13 - A Assembleia Geral reunir-se-á, ordinaria-
mente, dentro dos 04 meses seguintes ao término do exercício social da Companhia, a fi m de se-
rem discutidos os assuntos previstos em lei e, extraordinariamente quando convocada, a fi m de 
discutirem assuntos de interesse da Companhia, ou ainda quando as disposições do Estatuto So-
cial ou da legislação vigente exigirem deliberações dos Acionistas, devendo ser convocada: a) por 
iniciativa do Presidente do Conselho de Administração ou a pedido da maioria de seus membros; 
ou, b) pelo Conselho Fiscal ou pelos Acionistas, nos casos previstos em lei. § Único - Todas as 
convocações deverão indicar a ordem do dia, explicitando ainda, no caso de reforma estatutária, 
a matéria objeto. Artigo 14 - A Assembleia Geral, seja ela ordinária ou extraordinária, será ins-
talada e presidida pelo Presidente do Conselho de Administração, que convidará um dos presen-
tes para secretariar os assuntos tratados. § 1º - Na ausência do Presidente do Conselho de Ad-
ministração, a Assembleia será instalada por qualquer um dos administradores da Companhia, 
que a presidirá. § 2º - A representação do Acionista na Assembleia Geral se dará nos termos do 
§ 1º do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, conforme alterada, desde que o respectivo instrumento de 

procuração tenha sido entregue na sede social da Companhia até 24 horas de antecedência do 
horário para o qual estiver convocada a Assembleia. Se o instrumento de representação for apre-
sentado fora do prazo de antecedência acima mencionado, este somente será aceito com a con-
cordância do Presidente da Assembleia. Artigo 15 - A Assembleia Geral tem poder para decidir 
todos os negócios relativos ao objeto da Companhia e tomar as decisões que julgar convenien-
te à sua defesa e desenvolvimento, observadas as competências específi cas dos demais órgãos 
de administração da Companhia. Artigo 16 - Com exceção do disposto no artigo seguinte, as 
deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por maioria de votos, não computados os vo-
tos em branco. Artigo 17 - As matérias abaixo somente poderão ser consideradas aprovadas 
em Assembleia Geral quando tiverem o voto favorável de Acionistas que representem, no míni-
mo, 50% das ações ordinárias emitidas pela Companhia: I - alteração de quaisquer das disposi-
ções do Estatuto Social que envolva a alteração do objeto social da Companhia, inclusive para a 
inclusão da prática de novas atividades econômicas; II - operações de fusão, incorporação ou ci-
são da Companhia, ou ainda sua liquidação ordinária ou cessação do estado de liquidação; III 
-criação de ações preferenciais ou aumento de classe de ações preferenciais sem guardar propor-
ções com as demais; IV - alteração nas preferências, vantagens e condições de resgate ou amor-
tização de uma ou mais classes de ações preferenciais, ou criação de nova classe mais favoreci-
da; V - redução do dividendo obrigatório; VI - dissolução da Companhia; VII - participação em gru-
po de sociedades, nos termos do artigo 265 da Lei nº 6.404, de 15.12.1976; e VIII - criação de par-
tes benefi ciárias. § 1º - Até o pagamento integral dos valores representados pelos títulos e valo-
res mobiliários emitidos pela Companhia, fi ca vedada a prática dos seguintes atos: I - transferên-
cia do controle da Companhia; II - redução do capital social, incorporação, fusão, cisão ou disso-
lução da Companhia; III - cessão dos créditos fi nanceiros objeto de suas operações de securitiza-
ção, ou atribuição de qualquer direito sobre os mesmos, ao(s) controlador(es) da Companhia, ou 
a qualquer pessoa a ele(s) ligada(s), em condições distintas das previstas na documentação que 
embasa suas operações de securitização, nos termos da Resolução nº 2.686, de 26.01.2000, do 
Banco Central do Brasil. § 2º - O disposto no Parágrafo Primeiro acima não se aplicará caso haja 
prévia autorização dos detentores de 50% ou mais do valor nominal de referidos títulos e valo-
res mobiliários, excluídos de tal cômputo aqueles eventualmente detidos pelo(s) controlador(es) 
da Companhia, sociedade coligada ou submetida a controle comum, em assembleia geral espe-
cifi camente convocada e realizada segundo as normas aplicáveis. § 3º - Tendo em vista que a 
formalização dos itens I e II previstos no Parágrafo Primeiro acima é feita nos livros de registro de 
ações da Companhia, os acionistas declaram estar cientes e de acordo com as vedações previs-
tas neste artigo, sendo que qualquer operação feita em desacordo com o aqui disposto será con-
siderada nula de pleno direito, não sendo oponível à Companhia ou a terceiros. Administração 
da Companhia: Artigo 18 - A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração 
e pela Diretoria, cujas respectivas competências serão atribuídas pelo presente Estatuto Social, 
bem como pela legislação aplicável, estando os Conselheiros e Diretores dispensados de ofere-
cer garantia para o exercício de suas funções. § 1º - A representação da Companhia caberá à Di-
retoria, vez que trata-se o Conselho de Administração de um órgão de deliberação colegiada. § 
2º - Os membros do Conselho de Administração, bem como da Diretoria, estarão devidamente 
investidos na posse quando das assinaturas dos “Termos de Posse” lavrados nos livros próprios, 
permanecendo em seus respectivos cargos até a efetiva posse de seus sucessores. § 3º - A As-
sembleia Geral deverá estabelecer a remuneração global de seus administradores, cabendo ao 
Conselho de Administração a sua distribuição. Artigo 19 - O mandato dos membros do Conse-
lho de Administração e da Diretoria é de 02 anos, sendo possível a reeleição de quaisquer dos 
eleitos. Conselho de Administração: Artigo 20 - O Conselho de Administração será com-
posto por 03 membros, acionistas ou não, eleitos pela Assembleia Geral e por ela destituíveis a 
qualquer tempo. § 1º - O Conselho de Administração será composto por um Presidente, um Vi-
ce-Presidente e, ainda, por um conselheiro sem denominação específi ca. § 2º - O Presidente do 
Conselho de Administração será substituído, em suas ausências ou impedimentos, pelo Vice-Pre-
sidente. § 3º - Na hipótese de ausência ou impedimento de quaisquer dos conselheiros, o conse-
lheiro que estiver substituindo o conselheiro impedido ou ausente votará por si e por seu repre-
sentado. § 4º - Nas hipóteses de vacância de qualquer cargo do Conselho de Administração, os 
Conselheiros remanescentes procederão à convocação da Assembleia Geral para preenchimen-
to do mesmo. Artigo 21 - O Conselho de Administração reunir-se-á, sempre que necessário, por 
iniciativa do Presidente, ou a pedido dos outros 02 conselheiros. Artigo 22 - Se o Presidente, 
dentro de 05 dias do recebimento do pedido de convocação da reunião, não o fi zer, os membros 
do Conselho que tiverem feito o pedido poderão encaminhar o aviso de convocação. Artigo 23 
- As convocações serão realizadas com antecedência de 05 dias através de “Cartas Convites” 
que serão entregues aos membros do conselho, devidamente assinadas pelo Presidente ou por 
quaisquer dois membros do Conselho, cartas estas que indicarão o local da reunião, bem como 
a ordem do dia a ser tratada na reunião. § Único - Em reuniões em que estiver presente a tota-
lidade dos membros do Conselho de Administração, fi ca dispensada a formalidade tratada no ca-
put deste artigo. Artigo 24 - A reunião do Conselho de Administração instalar-se-á com a pre-
sença da maioria de seus membros em exercício. Artigo 25 - As deliberações do Conselho de 
Administração serão tomadas por maioria de votos dos membros presentes na reunião, não 
computados os votos em branco, cabendo ao Presidente em exercício, além de seu voto ordiná-
rio, na hipótese de empate, o voto de qualidade. Artigo 26 - Após os trabalhos efetuados na re-
união do Conselho de Administração, será lavrada uma Ata respectiva no livro próprio, a qual 
será assinada pelos conselheiros presentes. Artigo 27 - Compete ao Conselho de Administra-
ção, além das matérias elencadas pela legislação vigente: I - fi xar e aprovar os planos de negó-
cios e de investimentos da Companhia, propostos pela Diretoria; II - eleger, destituir e substituir 
os membros da Diretoria, fi xando suas atribuições e remuneração mensal; III - fi scalizar a gestão 
dos Diretores, examinando os livros e papéis da Companhia, seus contratos formalizados ou em 
vias de celebração, bem como solicitar informações sobre quaisquer outros atos; IV - convocar a 
AGO e, quando julgar conveniente, ou nos casos em que a convocação é determinada pela lei ou 
pelo presente Estatuto Social, a AGE; V - manifestar-se sobre o relatório da administração e con-
tas da Diretoria; VI - escolher e destituir os auditores independentes da Companhia; VII - aprovar 
a alteração do endereço da sede social da Companhia, bem como a abertura de fi liais, escritórios 
ou representações; VIII - autorizar a Companhia a adquirir suas próprias ações, para cancelamen-
to ou manutenção em tesouraria, bem como as condições para alienação das ações mantidas em 
tesouraria; IX - autorizar a alienação ou oneração de elemento do ativo permanente da Compa-
nhia; X - autorizar a constituição de ônus reais e a prestação de garantias e obrigações à tercei-
ros, exceto quando realizada no curso normal dos negócios; XI - autorizar a tomada de emprés-
timos e fi nanciamentos pela Companhia; e XII - autorizar a emissão de títulos e valores mobiliá-
rios relacionados a créditos fi nanceiros adquiridos pela Companhia. Diretoria: Artigo 28 - A 
Diretoria será composta por, no mínimo, 02 e, no máximo, 04 membros, acionistas ou não, resi-
dentes no país, eleitos pelo Conselho de Administração, sendo 01 Diretor Presidente, 01 Diretor 
de Relações com Investidores e 02 Diretores sem designação específi ca. § Único - Para o exer-
cício da função de membro da Diretoria, poderão ser contratados profi ssionais para este fi m es-
pecífi co, ou ainda membros do Conselho de Administração. Artigo 29 - Na hipótese de vacân-
cia do cargo de Presidente da Diretoria, seu substituto será eleito pelo Conselho de Administra-
ção e, enquanto não houver esta escolha, o Diretor de Relações com Investidores cumulará esta 
função. § 1º - A mesma situação acima aplicar-se-á na hipótese de vacância do cargo de Diretor 
de Relações com Investidores, cujo cargo será preenchido pelo Diretor Presidente, e com este 
cumulado, até que ocorra nova nomeação pelo Conselho de Administração. § 2º - A situação aci-
ma descrita também aplicar-se-á na hipótese de falta, impedimento ou ausência de quaisquer 
dos diretores. Artigo 30 - Os membros da Diretoria possuem amplos poderes para representar 
a Companhia ativa e passivamente, gerir seus negócios, praticar todos os atos necessários para 
realização de operações relacionadas com o objeto social descrito neste Estatuto Social, confor-
me normas e diretrizes determinadas pelo Conselho de Administração, podendo para este fi m, 
contrair empréstimos e fi nanciamentos, adquirir, alienar e constituir ônus reais sobre bens e direi-
tos da Companhia, defi nir a política de cargos e salários dos funcionários e prestadores de servi-
ços da Companhia, sempre em conformidade com o Artigo 28 infra. Artigo 31 - A Companhia 
deverá obrigatoriamente ser representada: (i) pela assinatura do Diretor Presidente, agindo iso-
ladamente; (ii) por assinaturas conjuntas de 02 Diretores; (iii) por 01 Diretor em conjunto com 01 
Procurador da Companhia; ou (iv) por 02 Procuradores da Companhia em conjunto, desde que 
investidos de poderes específi cos. § 1º - As procurações mencionadas no caput deste artigo de-
verão ser outorgadas obrigatoriamente pelo Diretor Presidente, agindo isoladamente, ou por 02 
membros da Diretoria em conjunto, devendo ter expressamente especifi cados os poderes outor-
gados, sob pena de invalidade do mandato, não podendo possuir validade superior a 01 ano, ex-
ceto as de caráter “ad judicia”. § 2º - A Companhia poderá ser representada por apenas 01 
membro da Diretoria, ou ainda por apenas 01 Procurador com poderes especiais, perante repar-
tições públicas, sociedades de economia mista, empresas públicas e concessionárias de serviços 
públicos: I - em atos que não acarretem em criação de obrigações para a Companhia; II - no exer-
cício do cumprimento de obrigações tributárias, parafi scais e trabalhistas; e III - na preservação 
de seus direitos em processos administrativos. § 3º - A representação ativa e passiva da Compa-
nhia em Juízo, para receber citação ou notifi cação, prestar depoimento pessoal ou atos análogos, 
caberá ao Diretor Presidente e, na sua ausência, a qualquer um dos Diretores. Artigo 32 - Com-
pete ao Diretor de Relações com Investidores: I - representar a Companhia perante a Comissão 
de Valores Mobiliários, Banco Central do Brasil e demais órgãos relacionados às atividades de-
senvolvidas no mercado de capitais; II - representar a Companhia junto a seus investidores e 
acionistas; e III - manter atualizado o registro de Companhia Aberta, caso aplicável. § Único - 
Compete aos Diretores sem designação específi ca auxiliar o Diretor Presidente em todas as tare-
fas que este lhes atribuir, exercer as atividades referentes às funções que lhes tenham sido outor-
gadas pelo Conselho de Administração e praticar todos os atos necessários ao funcionamento re-
gular da Companhia, desde que autorizados pelo Conselho de Administração. Conselho Fiscal: 
Artigo 33 - A Companhia possuirá um Conselho Fiscal, com as atribuições legais, o qual será 
composto por 03 membros, sendo um Presidente, um Vice-Presidente e um conselheiro sem de-
nominação específi ca, eleitos pela Assembleia Geral, admitida a reeleição, com atribuições e pra-
zos de mandato previstos em lei. § 1º - O Conselho Fiscal somente será instalado nos exercícios 
fi scais em que for convocado pelos Acionistas, nos termos da lei. § 2º - A Assembleia Geral que 
eleger os membros do Conselho Fiscal também será responsável por estabelecer as respectivas 
remunerações. Exercício Social, Demonstrações Financeiras e Destinação do Lucro: 
Artigo 34 - O exercício social da Companhia terminará em 31 de dezembro de cada ano, fi ndo 
o qual serão elaboradas pela Diretoria as demonstrações fi nanceiras do correspondente exercí-
cio, as quais serão apreciadas pela Assembleia Geral Ordinária em conjunto com a proposta de 
destinação do lucro líquido do exercício, bem como da distribuição de dividendos. § 1º - A desti-
nação do lucro líquido do exercício se dará da seguinte forma: I - 5% será aplicado na constitui-
ção de reserva legal, observado que não poderá exceder 20% do capital social; II - pagamento 
de dividendo mínimo obrigatório; e III - pagamento de dividendos extraordinários, caso aprova-
do pela Assembleia Geral. § 2º - O saldo remanescente depois de atendidas as exigências legais 
terá a destinação determinada pela Assembleia Geral. Artigo 35 - Será distribuído em cada 
exercício social, como dividendo mínimo obrigatório pela Companhia, o montante corresponden-
te a 10% do lucro líquido do exercício ajustado nos termos do inciso I do artigo 202 da Lei nº 
6.404/76, conforme alterada. § Único - O montante a ser distribuído será reduzido pela impor-
tância destinada à constituição da reserva legal, mencionada no inciso I, do parágrafo primeiro 
do artigo anterior, e da reserva para contingências previstas no artigo 195 da Lei nº 6.404/76, con-
forme alterada, acrescido do montante eventualmente revertido da reserva para contingências 
formada em exercícios anteriores. Artigo 36 - A Companhia poderá pagar juros sobre o capital 
próprio, imputando-os como dividendo mínimo obrigatório. Artigo 37 - A qualquer tempo du-
rante o exercício social, o Conselho de Administração poderá declarar e pagar dividendos inter-
mediários à conta de reservas de lucros e de lucros acumulados existentes nos exercícios sociais 
precedentes. Liquidação: Artigo 38 - A Companhia entrará em liquidação nos casos previstos 
em lei ou por deliberação da Assembleia Geral, caso em que competirá ao Conselho de Adminis-
tração nomear o liquidante, bem como fi xar a remuneração do mesmo. § Único - No período de 
liquidação da Companhia, o Conselho de Administração continuará em funcionamento. Foro: 
Artigo 39 - Fica eleito o Foro Central da Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, com renún-
cia de qualquer outro, por mais especial ou privilegiado que seja, como único competente a co-
nhecer e julgar qualquer questão ou causa que, direta ou indiretamente, derivem da celebração 
deste Estatuto Social ou da aplicação de seus preceitos.” Visto do Advogado: Luana Forte Dias 
- CPF/MF sob nº 418.884.078-16 - OAB/SP nº 385.222. Anexo II - Boletim de Subscri-
ção - Boletim de Subscrição e Integralização de ações resultante da constituição da Gaia Cred IV 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros, pela Ata de Assembleia Geral de Constituição 
realizada em 23.08.2017, sendo que o capital social no valor de R$1.000,00, dividido em 1.000 
ações ordinárias, sem valor nominal, é dividido da seguinte forma: Nome e Qualifi cação da 
Acionista - Nº de ações Ordinárias Subscritas - Valor da Subscrição (R$) - Valor In-
tegralizado (R$): Nova Atlantis Participações Ltda., sociedade empresária limitada, com 
sede em São Paulo/SP, na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila 
Nova Conceição, CEP 04544-051, CNPJ/MF nº 11.101.923/0001-56, com seus atos constitutivos 
arquivados na JUCESP NIRE 35.223.596.891: 999 - 999,00 - 99,00; João Paulo dos Santos 
Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, RG nº 25.684.186 (SSP/SP), CPF/MF nº 267.616.938-61, 
com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), 
Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051: 1 - 1,00 - 1,00. Total: 1.000 - 1.000,00 - 100,00.

EDITAL DE CIENCIA DE LEILAO

Pelo presente edital vimos Cientificar o(s) mutuário(s) abaixo, devido decurso prazo
para purgação de débito, a realização da hasta pública do IMÓVEL RUA LUIS GIL, Nº
314, PARTE DOS LOTES 7 E 8, QUADRA 4, JARDIM MONTE AZUL, 29º SUBDISTRITO
- SANTO AMARO - SAO PAULO/SP  CEP 05836280
1º leilão 22/11/17 partir 15:30 horas
2º leilão 13/12/17 partir 15:30 horas
Local CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
Mutuarios:
JEORGE IVANBERTO DOS SANTOS , CPF 47919086434,
 e cônjuge, se casado(a) estiver.

2º Leilão ocorrerá se não houver licitante que ofereça lance mínimo para venda no 1º
Leilao
Informações tel 1139310744 ou   RUA MANUEL JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68
FREGUESIA DO “O” SAO PAULO SP CEP     02728020

ARY ANDRÉ NETO
Leiloeiro Oficial

30 - 31/10 - 01/11/17

   

 

  

 

 

 
 
 
 
 
 

Edital de 1ª e 2ª Praça de bem imóvel e para intimação do(a)(s) executado(a)(s) BUSINESS PARK EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, na pessoa de seu representante (CNPJ 00.944.519/0001-28); e, 
WALDOMIRO MARTELLI NETO (CPF 102.592.218-21); PAULO SERGIO CALVI (CPF 033.171.068-40) demais interessados, expedido nos autos da Ação ORDINÁRIO, ora em fase de EXECUÇÃO  
Proc. nº 0227397-37.2006.8.26.0100 (583.00.2006.227397)  Ajuizada por ALEXANDRE XAVIER DO NASCIMENTO  (CPF 293.136.418-52). O Dr. Cesar Augusto Vieira Macedo, Juiz de Direito da 25ª 
Vara Cível do Fórum Central da Comarca da Capital/SP, na forma da lei, etc. FAZ SABER que, com fulcro nos artigos 879 a 903 do CPC, regulamentado pelo Prov. CSM 1625/2009 do TJ/SP, e art. 250 e 
seguintes das Normas de Serviço da Corregedoria Geral de Justiça do E. Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, através da GOLD LEILÕES (www.canaljudicial.com.br/goldleiloes) portal de leilões on-
line, levará a público pregão de venda e arrematação na 1ª Praça com início no dia 07/11/2017 às 14:00h, e com término no dia 09/11/2017 às 14:00h, entregando-o a quem mais der valor igual ou superior 
ao da avaliação, ficando desde já designado para a 2ª Praça com início no dia 09/11/2017 às 14:01h, e com término no dia 29/11/2017 às 14:00h, caso não haja licitantes na 1ª, ocasião em que os bens 
serão entregues a quem mais der, não sendo aceito lance inferior a 60% do valor de avaliação atualizada (Art. 891 paragrafo único do CPC e art. 13 do Prov. CSM n. 1625/2009) do(s) bem(ns) abaixo 
descrito(s): RELAÇÃO DO(S) BEM(NS): UMA GLEBA DE TERRAS designada de 1-A, situada no BAIRRO DA POSSE, perímetro rural do Município e Comarca de Itatiba, que foi destacada de uma Gleba 
de Terras, também denominada de 1-A, com a área total de 274.463,41m2. Contribuinte no incra nº 633.020.005.754-8 e 633.070.001.430-6, objeto da matricula nº 38.701 do CRI de Itatiba/SP. 
AVALIAÇÃO TOTAL: R$ 1.021.003,88 (hum milhão, vinte e um mil e três reais e oitenta e oito centavos), atualizado até dezembro/2009, e que será atualizado até a data do efetivo leilão conforme tabela do 
TJSP. ÔNUS: Consta da certidão de ônus extraída pela ARISP em 11.11.2015, conforme AV-09 de 20.10.2008  PENHORA EXEQUENDA; e conforme AV.10 de 19.01.2011  PENHORA em favor de 
Glendder José de Morais, nos autos em tramite pela 2º Vara Cível de Itatiba, processo nº 2007.001199-7; e conforme AV.12 de 30.11.2012  PENHORA  em favor de Mark Gerard Vogt, nos autos em 
tramite pela 3º Vara Cível de Itatiba, processo nº 281.01.2007.007992-0; e conforme AV.13 de 08.10.2015  INDISPONIBILIDADE  em favor de Adelson André Pereira, nos autos em tramite pela 15º 
Região comarca do Trabalho de Itatiba, processo nº 0334200-95.2005.5.15.0145. As fotos e a descrições detalhadas do(s) bem(ns) a ser(em) levado(s) a leilão estão disponíveis no Portal 
www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. DO CONDUTOR DO LEILÃO  O Leilão será conduzido pelo Leiloeiro Oficial Sr. Uilian Aparecido da Silva, inscrito na JUCESP sob o nº 958. CONDIÇÕES DE 
PARCELAMENTO: o interessado em adquirir o bem penhorado em prestações poderá apresentar: (i) até o início da primeira etapa, proposta por valor não inferior ao da avaliação; (ii)até o início da segunda 
etapa, proposta por valor que não seja inferior a 60% do valor de avaliação atualizado, que só poderão ser autorizadas pelo Juízo nos termos do  art. 885 do CPC, facultada a parte interessada cumprir o 
disposto no atr. 895 CPC/2015. A proposta de pagamento do lance à vista sempre prevalecerá sobre as propostas de pagamento parcelado (artigo 895 §7º, CPC/2015). DO PAGAMENTO - O arrematante 
deverá efetuar o pagamento do preço do bem arrematado, no prazo de até 24h (vinte e quatro horas) após o encerramento do leilão, através do site do Tribunal de Justiça (www.tjsp.jus.br) no Portal de 
Custas e guia de depósito judicial, em favor do Juízo responsável, sob pena de se desfazer a arrematação. DA COMISSÃO  O arrematante deverá depositar em dinheiro na rede bancária, DOC ou TED, 
no prazo de até 24h a contar do encerramento do leilão, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) sobre o preço de arrematação do bem (não incluso no valor do lanço), que 
deverá ser depositada na conta, a ser encaminhada via e-mail após o termino do leilão Judicial eletrônico. DA ADJUDICAÇÃO OU ACORDO  Na hipótese de adjudicação do bem pelo exequente, este 
ficará responsável pela comissão devida. Todas as regras e condições do Leilão estão disponíveis no Portal www.canaljudicial.com.br/goldleiloes. DÚVIDAS E ESCLARECIMENTOS: Pessoalmente perante 
o Oficio onde estiver ocorrendo à ação, pelos telefones da gestora: (11) 2741-9515 / 2741-9946, ou ainda no e-mail: duvidas@leiloesgold.com.br. Fica(m) do presente edital o(a)(s) executado(a)(s) 
INTIMADO(A)(S) das designações supra, caso não seja(m) localizado(a)(s) para a intimação pessoal.  Não consta dos autos haver recurso ou causa pendente de julgamento. Os bens serão vendidos no 
estado de conservação em que se encontram, sem garantia, constituindo ônus do interessado verificar suas condições, antes das datas designadas para as alienações judiciais eletrônicas; o arrematante 
arcará com os débitos pendentes que recaiam sobre o bem, exceto os decorrentes de débitos fiscais e tributários conforme o artigo 130, parágrafo único, do Código Tributário Nacional, e exceto os débitos 
de condomínio (que possuem natureza propter rem), os quais ficam sub-rogados no preço da arrematação; correrão por conta exclusiva do arrematante as despesas gerais relativas À desmontagem, 
transporte e transferência patrimonial dos bens arrematados. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 

FONE: 2741-9515 
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EDITAL DE INTIMAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0221209-28.2006.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Paula Regina Schempf
Cattan, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Liliane Lucienne Barthod, CPF 875.144.008-34, que lhe foi proposta
uma ação de Procedimento Sumário, em fase de cumprimento de sentença, por parte de Condomínio Edifício
Mariangela, na qual foi procedida a penhora sobre o apto. nº 84, localizado no 8º andar do Edifício Mariangela,
situado na Av. Rebouças nº 325, nesta Capital, 34º Subdistrito Cerqueira Cesar, avaliado em R$ 273.300,00
(abril/2016); e vaga de garagem indeterminada, localizada no 2º subsolo do referido Edifício Mariangela,
avaliada em R$ 30.000,00 (dezembro/2016), matriculados no 13º CRI desta Capital, sob os nºs. 29592 e 29593,
respectivamente. Encontrando-se a ré em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua INTIMAÇÃO, por
Edital, para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 03 de outubro de 2017. 27 e 28.10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0015818- 03.2011.8.26.0100 (USUC330) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s), Euripedes Pereira, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/
ou sucessores, que Sérgio Gonçalves Ferreira e s/m., ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a
declaração de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Roberto Campos Rodrigues, nº 03 - Jardim Vista
Linda - 29º Subdistrito de Santo Amaro - São Paulo - SP, com área de 192,59m², contribuinte nº 183.069.0003-
1, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para
citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias,
contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. 27 e 28/10

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0034170-33.2016.8.26.0100 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 1ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Denise Cavalcante
Fortes Martins, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R2 Auto Center Ltda, R CAETES, DOS, 609, PERDIZES
- CEP 05016-081, São Paulo-SP, CNPJ 03.181.456/0001-93 que por este Juízo, tramita de uma ação de
Cumprimento de Sentença, movida por HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo. Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, §2º, IV do CPC, foi determinada a sua INTIMAÇÃO por
EDITAL, para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, pague a quantia de R$ 215.653,94, devidamente
atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e honorários advocatícios de 10% (artigo 523
e parágrafos, do Código de Processo Civil). Fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de
Processo Civil, transcorrido o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15
(quinze) dias úteis para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente, nos
próprios autos, sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho de 2017. 27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 30 DIAS. PROCESSO Nº 1003307-11.2015.8.26.0004 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IV - Lapa, Estado de São Paulo, Dr(a). Renato Guanaes Simões
Thomsen, na forma da Lei, etc. Faz saber a Wagner Pontes de Lima, RG 40.260.149-X, CPF 334.993.688-
11 que, Silvana Maria Siqueira do Nascimento, lhe ajuizou ação de Procedimento Comum, objetivando a
cobrança de R$ 29.484,39 (setembro/2015), referente aos encargos locatícios e demais despesas com danos
causados no imóvel sito à Rua Dinah Silveira de Queiroz nº 51, City América, Capital- SP, tudo devidamente
atualizado. Estando o réu em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que no prazo de 15 dias,
a fluir após os 30 dias supra, conteste o feito, sob pena de presumirem-se verdadeiros os fatos alegados. Em
caso de revelia, será nomeado curador especial. Será e edital, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 26 de outubro de 2017. 28 e 31/10
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EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0224701-57.2008.8.26.0100 - 1041/08./O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
2ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). RENATA
PINTO LIMA ZANETTA, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) João Sergente, Jesus
Sandres Gomes, Laerte Santos Guerra, Luiz Mario Stein Moreira, Santina Maria Pinfildi,
Gustavo Pinfildi Neto, Cleide Aparecida Piras, José Pinfild Filho, Vanderlei Romero,
Rosa Márcia Stein Moreira Tozetto e Amauri Tozetto, Benedita Lavrador, Dorival Sergent,
Alberto Sergent, Ricardo Sergent, João Henrique Sergent, Belleza Lage & Companhia,
Adilson Piras, Luiz Mario Moreira, Maria Lucia Nunes Stein Moreira, réus ausentes,
incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges e/ou
sucessores, que João Carlos Correa de Souza, Francisca Gonçalves de Souza
ajuizou(ram) ação de USUCAPIÃO, visando a titularidade de domínio do imóvel localizado
na Rua João Saparipo, 12, Cangaíba, São Paulo - SP, alegando posse mansa e pacífica
no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente edital para citação dos
supramencionados para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo de 20 dias.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

B 27 e 28/10

EDITAL       DE      CONVOCAÇÃO
FEDERAÇÃO PAULSITA DE XADREZ

Pelo presente Edital de Convocação e de conformidade com o Artigo  49º  dos Estatutos
da Federação Paulista de Xadrez declaro aberto o processo eleitoral da FPX para o
mandato do biênio 2.018/2.019. Ainda pelo presente edital, ficam as Entidades filiadas
em dia com as anuidades e em conformidade com os Artigos 11º; 14º; 15º; 16º, 17º, 19º, 20º,
48º, 50º a 55º dos Estatutos da Federação Paulista de Xadrez a participarem da Assembléia
Geral, a ser realizada no dia 11 de Dezembro de 2017(segunda-feira), as 10h00min,
em primeira Convocação e em Segunda e última convocação 1 (uma) hora após, ou seja,
as   11h00min, com qualquer número de representantes, na sede da Federação Paulista
de Xadrez, sito a Rua Atuaí, 775 – casa 3, Vila Esperança, São Paulo, CEP 03646-000,
para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: I-)Composição da mesa (Art. 17º -
parágrafo 7º); II-)Leitura e aprovação da Ata Anterior; III-)Discutir e aprovar o Orçamento
Anual de 2018 proposto pela Diretoria (Art. 19º - alínea “c”); IV-)Eleição dos Representantes
das Filiadas para composição do Tribunal de Justiça Desportiva da Federação Paulista
de Xadrez (Art. 19º - alínea “o”); V- Eleição e Posse do Presidente e Vice-Presidentes da
Diretoria e dos 6 (seis) membros do Conselho Fiscal para o Biênio 2.018/2.019, em
conformidade com os Artigos 19 alínea “a”, 48, 50 e 51. O Registro das chapas deverá
ser feito obrigatoriamente na sede da Federação Paulista de Xadrez na Rua Atuaí,
775 – casa 3, Vila Esperança, São Paulo, no do dia 04 de dezembro de 2.017, das
10h00minhs às 15h00min do corrente ano.  São Paulo, 25 de Outubro de 2017.  Henrique
Eric Salama – Presidente. 26, 27 e 28/10

Sindicato das Entidades Mantenedoras de Escolas de Educação Infantil no
Município de São Paulo
Edital de Convocação

Assembléia geral extraordinária
 Ficam convocados, nos termos do artigo 8º, incisos I e II, da Constituição Federal, do
artigo 511, parágrafo 3º, da CLT, da Portaria MTE nº  343, de 4/5/00, com redação da
Portaria MTE nº 376, de 23/5/00 com as alterações introduzidas pela Portaria MTE nº 200,
de 15/12/06, todos os representantes legais da categoria econômica “mantenedores de
escolas de educação infantil” sediadas no município de São Paulo, capital, integrantes do
1º grupo “estabelecimentos de ensino” do plano da confederação nacional de educação
e cultura, a que alude o artigo 877, da Consolidação das Leis do Trabalho, ora revogado,
para a assembléia geral extraordinária a se realizar no dia vinte e dois de novembro de dois
mil e dezessete, às quatorze horas, na rua sete de abril nº cento e quarenta, primeiro
andar, nesta capital, afim de discutirem e deliberarem sobre a seguinte ordem do dia: a)
criação de entidade sindical de primeiro grau, denominada “Sindicato das Escolas de
Educação Infantil do município de São Paulo”, representativa e coordenadora da categoria
econômica “escolas de educação infantil”,  sediadas no município de São Paulo, integrantes
do grupo e do plano supra-citados, consideradas como tais todas as instituições de ensino
legalmente autorizadas pelos órgãos competentes, sediadas no município de São Paulo,
capital,  com sede  e foro no municipio de São Paulo, Capital e base territorial e área de
representação municipal; b) estatuto social: leitura, discussão e votação de proposta de
estatuto social a viger; c) eleição de diretoria, conselho fiscal e delegados representantes
junto às entidades de grau superior, efetivos e suplentes, com constituição e duração de
mandato determinadas pelo estatuto retromencionado; d) fixação de mensalidade
associativa. Inexistindo quorum legal no horário definido neste edital, os trabalhos serão
iniciados uma hora depois, com qualquer número de presentes. Somente poderão participar
da assembléia, por serem diretamente interessados, os integrantes da categoria econômica
citada,  que exercem suas atividades em estabelecimentos privados de ensino situados no
município de São Paulo, Capital. São Paulo, vinte e sete de outubro de dois mil e dezessete.
Pela Comissão Organizadora, Stalin Chammas. 27 e 28/10/17

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0092065-91.2012.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Alexandre David Malfatti. , na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Drift
Show Eventos e Preparações Automotivas Ltda, CNPJ 10.914.897/0001-12, na pessoa de
seu representante legal e a Sergio Rodrigues Zeferino Hanazono, CPF 282.500.858-33,
que a Ação de Busca e Apreensão do veículo marca Volkswagen, modelo 18.310 TB-IC
6X2 (Tintantractor) 3E 2p, 2002/2003, chassi 9BWDR82T93R300316, placa MCC5707,
renavan 789129345, requerida pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação
de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 85.159,00 (19.12.2012). Estando
os executados em local ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, a
fluir após os 20 dias supra, paguem o quantum reclamado, acrescido de juros e correção
monetária, bem como honorários advocatícios fixados em 10% sobre o total do débito
atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo de 03 dias, a verba honorária
fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir após o prazo supra, para
oferecerem embargos, facultando aos executados nesse prazo, reconhecendo o crédito
do exeqüente e comprovando o depósito de 30% do valor em execução, mais custas e
honorários, requererem o pagamento do saldo em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, sendo nomeado curador especial em caso de
revelia (art. 257, inciso IV, do CPC). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de
outubro de 2017.          B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015222-03.2014.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) R C PAN
LTDA-ME, CNPJ 00.693.616/0001-95, Rua Jose Buono, 302, Jacana, CEP 02273-120,
São Paulo SP, que lhe foi ajuizada uma ação de Reintegração de Posse com Pedido de
Liminar, referente ao Contrato de Arrendamento Mercantil Financeiro Pessoa Jurídica nº
0.15.4661.9 (Operação 2450895), onde o autor cedeu em arrendamento o veículo marca
Renault, modelo Logan 1.0 16V, cor prata, chassi 93YL5RH8J978138, ano de fab/modelo
2007/2008, sendo a mesma convertida em ação de Execução de Título Extrajudicial, para
cobrança de R$ 50.396,40 (janeiro/2016) por parte de Banco Santander (Brasil) S/A.
Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por
EDITAL, para que em 03 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o quantum reclamado,
acrescido de juros e correção monetária, bem como honorários advocatícios fixados em
10% sobre o total do débito atualizado, anotando-se que, efetuado o pagamento no prazo
de 03 dias, a verba honorária fica reduzida pela metade, tendo o prazo de 15 dias, a afluir
após o prazo supra, para oferecer embargos, facultando à executada nesse prazo,
reconhecendo o crédito do exequente e comprovando o depósito de 30% do valor em
execução, mais custas e honorários, requerer o pagamento do saldo em 06 parcelas
mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês. Não sendo contestada
a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será
o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e
passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de setembro de 2017.          B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1035102-70.2017.8.26.0002
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado
de São Paulo, Dr(a). Antonio Carlos Santoro Filho, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Epa
Comercio Importação e Exportação Eireli - Me, CNPJ 20.588.445/0001-41, na pessoa de
seu representante legal, que Banco Santander (Brasil) S/A, ajuizou uma Ação com
Procedimento Comum, objetivando condenar a ré ao pagamento R$ 118.136,43 (06/2017),
bem como a custas, honorários e demais cominações, referente ao saldo devedor do Giro
Relacionamento Parcelado II Santander nº 300000015350 (cadastrado internamente sob
o nº 2200000015350300424). Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sob pena de ser
considerada revel e presumir-se-ão verdadeiras as alegações de fato formuladas pelo
autor (Art. 344 do NCPC), sendo nomeado curador especial em caso de revelia (art. 257
§- IV). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 25 de setembro de 2017.      B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1018284-17.2015.8.26.0001
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São
Paulo, Dr(a). Adevanir Carlos Moreira da Silveira, na forma da Lei, FAZ SABER a Mab
Gestão em Tecnologia Ltda, atual denominação de Ricardo Adolfo de Maia Areias ME,
CNPJ 13.781.863/0001-95, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander
(Brasil) S/A, ajuizou uma Ação Monitória, tendo como corréu Ricardo Adolfo de Maia
Areias, objetivando o recebimento de R$ 101.861,99 (07/2015), acrescidos de juros e
correção monetária, referente ao saldo devedor da Proposta de Abertura de Conta/
Contratação a Outros Serviços Bancários Pessoa Jurídica Business, referente á concessão
de crédito junto á Conta Corrente nº 0033-4647-000130027936, (Operação nº
4647130027936000173), bem como ao pagamento de custas, honorários e demais
cominações. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, pague o valor supra devidamente corrigido,
e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que à
tornará isenta das custas ou embargue, sob pena do silêncio constituir-se de pleno direito
o título executivo judicial, nomeando-se para o caso Curador Especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.          B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008282-64.2015.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) CENTRAL
COMÉRCIO DE COUROS LTDA, CNPJ 51.401.263/0001-43 e NELSON LOURENÇO
CASTILHO, CPF 235.824.108-38, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Banco Santander (Brasil) S/A, objetivando o recebimento de R$ 156.316,69 (06/2015),
acrescidos de juros e correção monetária, referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito
Bancário Cheque Empresa Plus - Empréstimo - Business, bem como ao pagamento de
custas, honorários e demais cominações. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem
o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído
à causa (Art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas ou embargue, sob pena
de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os
fatos. Não sendo embargada a ação, os requeridos serão considerado revéis, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 04 de
outubro de 2017.          B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião,
PROCESSO Nº 0094806-48.2005.8.26.0100 (USUC 739) O(A) Doutor(a) Cristina Inokuti,
MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da
Comarca de SÃO PAULO, do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a(o)(s), Herdeiros de João Meves ou João Newis ou João Neves: a saber: Antonio Meves
ou Antonio Neves, Elza Palhares Neves; Herdeiros de Olivia Santesso Dente e Waldemar
Dente: a saber: José Dente, Leonilda Luvizeto Dente, Iracema Torres Davi; Evaristo Santesso
ou Evaristo Santessio, Anna de Jesus Santesso; Alzira Meves ou Alzira Neves; Herdeiros
de José Virgílio Nogueira Vessoni e René Nogueira Vessoni, a saber: Thereza Christina
Vessoni Penna, Antonio Urbino Penna Júnior; Sidney Luiz Tenucci, Magi Ilka Tenucci,
réus ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges,
se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que Judite de Castro Fernandes e outros,
ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre os imóveis
localizados na Av. Rio das Pedras, nºs 3.969, 3,975, 3.979, e 3.981 - Jardim José Renato
- São Paulo - SP, com área aproximada de 220,00m², contribuinte nº 149.023.0055-8,
alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
a fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será
considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei.          B 28 e 31/10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0702023-80.2012.8.26.0704
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de
São Paulo, Dr(a). Monica Lima Pereira, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) P.S.
PADILHA REPRESENTAÇÃO DE PEÇAS AUTOMOTIVAS - EPP, NA PESSOA DE
PAULO SERGIO PADILHA, CNPJ 13.382.964/0001-93, que lhe foi proposta uma ação de
Monitória por parte de Banco Santander S/A, objetivando o recebimento de R$ 93.190,43
(04/2012), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário - Conta Corrente
Garantida. Estando os requeridos em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, paguem o valor supra devidamente corrigido,
e honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa (Art. 701 do NCPC), que os
tornarão isentos das custas ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o
título executivo judicial, presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por
extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de
São Paulo, aos 26 de setembro de 2017.          B 28 e 31/10
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EDITAL DE LEILÃO EXTRAJUDICIAL
 PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO

HELIO JOSE ABDOU, leiloeiro oficial estabelecido a  Rua Marconi, nº 31, 8º andar,
Conjunto 82, Republica, São Paulo/SP, FAZ SABER que, devidamente autorizado pelo
Agente Fiduciário COMPANHIA PROVÍNCIA DE CRÉDITO IMOBILIÁRIO, designado
pelo Sistema Financeiro de Habitação, venderá na forma do Decreto lei nº 70 de 21/
11/66 e regulamentação complementar RC 58/67, RC 13/69, RC 24/68 e RD 8/70  e
CFG 10/77 do BNH , e Lei nº 8004 de 14/03/1990, no dia, hora e local abaixo referido,
os imóveis adiante descritos, com todas as suas benfeitorias, instalações, pertences
e acessórios, para pagamento de dívidas hipotecárias em favor da EMPRESA GESTORA
DE ATIVOS - EMGEA. A venda será feita pelo maior lance obtido, a vista ou com
financiamento. A venda à vista, com recursos próprios, será feita mediante pagamento
integral no ato do leilão, podendo, também, o arrematante pagar no ato, como sinal,
20% do preço da arrematação e o saldo restante, no prazo impreterível de 08 dias, sob
pena e perda do sinal dado. Quando o recurso utilizado for o FGTS, o arrematante
deverá apresentar, no ato da compra, a carta de habilitação do FGTS. A venda com
financiamento, o arrematante deverá apresentar a Carta de Credito, no Ato da Compra,
que poderá ser emitida por qualquer Agência da Caixa. O Arrematante que utilizar carta
de crédito como parte do pagamento fica ciente de que o imóvel será objeto de
avaliação para fins de garantia real e que deverá cumprir todas as exigências
determinadas pelo credor de forma a satisfazer as condições de financiamento,
podendo suportar com eventuais diferenças a serem pagas com recursos próprios
para viabilizar a arrematação.  As despesas relativas à remuneração do agente
fiduciário, comissão do Leiloeiro, registro da Carta de Arrematação, despesas do
processo de execução, impostos, taxas e débitos fiscais e condominiais correrão por
conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica ciente que
será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo. Os lances mínimos
para a venda é o maior valor entre o valor da dívida total e o valor da avaliação do
imóvel, sujeitos, porém, à atualização até o dia da realização da praça. Em observação
ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges, parentes e afins do
leiloeiro, ofertando lances no 1º e 2º leilões das execuções extrajudiciais. Os devedores
ficam desde já cientificados do dia, hora e local de realização do presente leilão. O
leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interessados, informações pormenorizadas
sobre os imóveis. Ficam, desde já, intimados do presente Leilão, os devedores
hipotecários, caso não tenham sido localizados. INFORMAÇÕES: (11) 3129-8619 / (11)
3258-0007 - E-mail: sp@credmobile.com.br.

PRAÇA: SÃO PAULO/SP, DATA: 16/11/2017; HORÁRIO: DAS 10:00 AS 10:15h
LOCAL: RUA ESTADOS UNIDOS, Nº 1898, AG. ESTADOS UNIDOS - COD 2887-SÃO
PAULO/SP

Contrato: 3.1086.4015565-9 - SED: 30616/2017 - CREDOR: EMGEA - AGENTE:
PROVINCIA
DEVEDOR(ES): EXPEDITA ANTONIA DE SOUZA, BRASILEIRA, CASADA SOB O
REGIME DA COMUNHÃO PARCIAL DE BENS, NA VIGÊNCIA DA LEI 6.515/77,
FUNCIONÁRIA PÚBLICA, CPF: 007.888.548-52, RG: 12.924.740-SSP/SP e seu
cônjuge FRANCISCO LUIZ DE SOUZA, BRASILEIRO, INDUSTRIÁRIO, CPF:
917.947.228-15, RG: 7.194.728-SSP/SP. Imóvel sito à: RUA ANDRÉ DE ALMEIDA,
Nº 1.620, APARTAMENTO Nº 12, SITUADO NO PAVIMENTO TÉRREO, DO BLOCO Nº
09, COM ACESSO PELA RUA INTERNA N, DO CONDOMÍNIO RESIDENCIAL
PARQUE DO CARMO, NO DISTRITO DE ITAQUERA - SÃO PAULO/SP. Descrição:
Possuindo a área útil de 56,80m2, área comum externa de 0,8004m2, área comum de
7,9595m2, encerrando a área total construída de 65,5599m2 e a fração ideal de terreno
de 0,279365%, correspondendo-lhe uma vaga indeterminada descoberta no
estacionamento coletivo, cuja área de 9,90m2 está incluída na área atribuída à unidade.
Lance Mínimo Previsto: R$ 277.984,26.

São Paulo, 28/10/2017.
HELIO JOSE ABDOU - JUCESP603.

Leiloeiro Oficial

28/10 - 08 - 16/11/2017

EDITAL DE PRIMEIRO PÚBLICO LEILÃO E INTIMAÇÃO
SAO PAULO - SP

Data do leilão:22/11/2017 - A partir das: 15:30
Local: CAIXA ECONOMICA FEDERAL - AGENCIA TURIASSU - RUA TURIASSU, Nº
1371, PERDIZES, SAO PAULO, SP.
ARY ANDRÉ NETO, Leiloeiro Oficial matrícula 428 estabelecido a RUA MANUEL
JUSTINIANO QUINTAO, Nº 68, SAO PAULO, SP,  telefone 1139310744, faz saber que
devidamente autorizado pelo Agente Fiduciário do EX_BNH, venderá na forma da lei
Nº 8004, de 14/03/1990 e Decreto Lei Nº 70 de 21/11/1966 e regulamentação
complementar RC 58/67, RC 24/68, RD 08/70 e CFG 10/77, no dia e local acima
referidos, os imóveis adiante descritos para pagamento de dívidas hipotecárias em
favor de  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA.

A venda à vista será feita mediante pagamento à vista, podendo o arrematante
pagar, no ato, como sinal 20% (vinte por cento) do preço de arrematação e o saldo
devidamente corrigido no prazo impreterível de 08(oito) dias, sob pena de perda do
sinal dado.

A venda com financiamento da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA
será feita através de Carta de Crédito, que poderá ser obtida junto as Agências
especificadas ao lado dos contratos, após análise cadastral e comprovação de renda.

Os interessados na obtenção de Carta de Crédito para aquisição dos imóveis
constantes deste edital e/ou utilização dos recursos do FGTS deverão procurar uma
das  Agências da EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA indicadas com no
mínimo 5 (cinco) dias de antecedência com relação a data do leilão.

Os lances mínimos para venda serão no valor dos créditos hipotecários e
acessórios, ou avaliação do imóvel, nos termos do Art. 1484 do CC, sendo o maior
dos dois valores, sujeitos, porém, a atualização até no momento da realização da
praça.

As despesas relativas a comissão de leiloeiro, registro, imposto e taxas
correrão por conta do arrematante. Caso o imóvel esteja ocupado, o arrematante fica
ciente que será o responsável pelas providências de desocupação do mesmo.

O leiloeiro acha-se habilitado a fornecer aos interresados, informações
pormenorizadas sobre os imóveis.

Em observação ao artigo 497 do NCC, é vedada a participação de cônjuges,
parentes e afins do leiloeiro, ofertando lances nos leilões das execuções extrajudiciais.

Ficam desde já intimados do presente leilão, os mutuários, caso não sejam
localizados.
SED:1B430- CONTRATO: 802380037843-4-  EMPRESA GESTORA DE ATIVOS - EMGEA-
AGENCIA: 0238 - AV PAULISTA

JEORGE IVANBERTO DOS SANTOS , BRASILEIRO(A), TELECITARIO CPF
47919086434, CI 1.091.810 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.
EDNA MARIA DOS SANTOS, BRASILEIRO(A), SECRETARIA CPF 11656894807, CI
20.526.754-3 SSP/SP, SOLTEIRO(A),  e cônjuge, se casado(a) estiver.

DESCRIÇÃO DO IMÓVEL: RUA LUIS GIL, Nº 314, PARTE DOS LOTES 07 E 08,
QUADRA 4, JARDIM MONTE AZUL, 29º SUBDISTRITO - SANTO AMARO, SAO
PAULO, SP. POSSUI A AREA CONSTRUIDA DE 125,00MS2, ENCERRANDO A
AREA DE 100,00MS2. COM TODAS AS SUAS INSTALAÇOES, BENFEITORIAS,
ACESSORIOS E GARAGEM SE HOUVER.
SALDO DEVEDOR + ACESSÓRIOS: R$ 29.474,08
VALOR AVALIAÇÃO art. 1484 CC: R$ 410.000,00

SAO PAULO, 03/11/2017
ARY ANDRÉ NETO

30/10 - 02 - 22/11/2017

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0014287-92.2010.8.26.0009 A MM. Juíza de
Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional IX - Vila Prudente, Estado de São Paulo, Dra. Claudia Ribeiro, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER aos Srs: Sidnei Dancona, CPF 065.920.978-09, RG 13144671; Waldemar
Dancona, CPF 065.573.848-72, RG 4459380 e Mariana Veículos Ltda - ME, CNPJ 01.928.403/0001-68, que
lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Itaú Unibanco S/A., CNPJ 60.701.190/
0001-04, objetivando a cobrança da quantia R$ 69.760,56, relativa à cédula de crédito bancária relativa à
Cédula de Credito Bancário - Empréstimo para capital de Giro (Giro Pré–DS-parcelas iguais/Flex) nº 30981-
37444702-4, emitida em 03/11/2008,não honrado e demais encargos. Encontrando-se os executados em lugar
ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para o pagamento do débito no prazo de 03 dias, a
fluir do prazo supra, com honorários de 10% e em caso de integral pagamento, a verba ficará reduzida pela
metade ou oferecer embargos no prazo de 15 dias. No prazo de embargos, reconhecendo o crédito do
exequente e comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, poderá
pleitear o pagamento do restante em até 6 parcelas, acrescidos de correção monetários e juros de 1% ao mês,
e ficam os executados INTIMADOS da penhora “On-Line” efetuada em suas contas no valor de R$ 9.892,11,
que se encontra em conta judicial, e que terão o prazo de 05 (cinco) dias, a fluir após os 20 dias supra, para
impugnação ( art.854, parágrafo 3º, inc I e II do CPC), na ausência dos quais, prosseguirá o feito em seus
ulteriores termos. Será o presente edital, afixado e publicado na for lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 28 de junho de 2017. 30 e 31/10

Companhia Müller de Bebidas
CNPJ/MF nº 03.485.775/0001-92

Assembleia Geral Extraordinária - Convocação
São convocados os senhores acionistas a se reunirem em Assembleia Geral Extraordinária, que se realizará no dia 
10/11/2017, às 11:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na Estrada Municipal PNG-349, Chácara Taboão, 

-
ção anual global dos membros do Conselho de Administração da Companhia, tendo em vista o estudo preparado pela 

Henrique Souza e Silva Pereto - Presidente do Conselho de Administração. (28,31/10 e 01/11)

Organosolví - Soluções Orgânicas para a Vida S.A.
CNPJ/MF nº 12.589.885/0001-95 - NIRE 35.300.454.791

Extrato da Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 11.01.2017
Data, hora, local: 11.01.2017, 14hs, Rua Bela Cintra, 967, 10º andar, conjunto 102, Parte, São Paulo/SP. Presenças: 
100% do capital. Mesa: Presidente: Celso Pedroso, Secretária: Célia Maria Bucchianeri Francini Vasconcellos. 
Deliberações aprovadas: (i) Alteração do endereço da sede, para “Rua Gandavo, 363, sala 6, Vila Clementino, 
São Paulo/SP, CEP: 04023-001”. Em virtude de alteração de endereço compreender apenas a mudança de 
logradouro sem alteração de Cidade/Estado, mantêm-se o foro da Companhia no Estado de São Paulo. (ii) Alteração 
do Artigo 2º do Estatuto: “ Artigo 2º. A sociedade tem sua sede e foro na Cidade de São Paulo/SP, Rua Gandavo, 363, 
sala 6, Vila Clementino, CEP: 04023-001, podendo abrir ou extinguir fi liais, agências, escritórios, depósitos e 
representações em qualquer localidade do país, mediante deliberação do Conselho de Administração.” Encerramento: 
Nada mais. São Paulo, 11.01.2017. Acionistas: Solví Participações S.A. e WAP Planejamento e Participações Ltda. 
JUCESP nº 483.660/17-6 em 23.10.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Hewlett-Packard Brasil Ltda.
CNPJ/MF nº 61.797.924/0001-55 - NIRE 35.217.669.190

Extrato da Ata de Reunião de Sócios
Data/hora/local: 01/08/2017, às 11h00, na sede social. Presença: Compaq Computer (Delaware), LLC e Hewlett-Packard Brazil Holdings, 
LLC. Mesa: Ricardo Brognoli - presidente e Fábio Passos Castelucci - secretário. Deliberações aprovadas por unanimidade: (i) as con-
dições da incorporação, pela Sociedade, da Silicon Graphics Comércio e Serviços Ltda., localizada na Av. das Nações Unidas, 12.399, 10º 
andar, conjunto 102-B, Brooklin, São Paulo/SP, CNPJ/MF 86.802.931/0001-29, NIRE 35.212.185.593 (“Incorporada”), previstas no Protocolo 
de Incorporação e Justi� cação; (ii) rati� cação da nomeação dos seguintes especialistas: Fernando Luis Suehara, CPF/MF 272.105.698-04, 
CRC/SP 1SP239225/O-1 e RG 29.264.177-1; Erinaldo Ramal Silva, CPF/MF 065.998.098-39, CRC/SP 1SP175126/O-7 e RG 15.963.865-3-SP; e 
Valdir Anselmo Galio, CPF/MF 083.205.088-19, CRC/SP 1SP173390/O-0 e RG 16.976.413-8-SP; (iii) o Laudo de Avaliação, elaborado com base 
no balanço patrimonial de 30/06/2017; (iv) incorporação da Incorporada pela Sociedade, sendo que, como a Sociedade detém 100% das 
quotas do capital social da Incorporada, o capital social da Sociedade não será aumentado e as quotas detidas pela Sociedade no capital da 
Incorporada serão canceladas; (v) fechamento das instalações onde a sede da Incorporada está localizada. Ademais, a � lial da Sociedade lo-
calizada no Rio de Janeiro/RJ, CNPJ/MF 61.797.924/0036-85 e NIRE 35.903.375.990, absorverá as atividades desenvolvidas pela � lial da Incor-
porada localizada no Rio de Janeiro/RG, CNPJ/MF 86.802.931/0002-00 e NIRE 33.900.224.719; e a � lial da Sociedade localizada em São Paulo/
SP, CNPJ/MF 61.797.924/0019-84 e NIRE 35.902.676.431 absorverá as atividades desenvolvidas pela � lial da Incorporada localizada em São 
Paulo/SP, CNPJ/MF 86.802.931/0003-90 NIRE 35.902.412.671. Dessa forma, as referidas � liais da Incorporada serão encerradas; (vi) a extin-
ção da Incorporada e a autorização para os administradores praticarem todos os atos necessários para implementação da incorporação. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 01/08/2017. JUCESP nº 372.317/17-0 em 10/08/2017. Flávia Regina Brito Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE LEILÃO E DE INTIMAÇÃO DAS PARTES - A MM. Juiza de Direito Doutora SUELI JUAREZ ALONSO da 02ª 
Vara Cível do Foro Regional VII - Itaquera da Comarca de São Paulo/SP, na forma da lei, FAZ SABER, aos que o presente Edital 
virem ou dele conhecimento tiverem e interessar possa, que por este Juízo processam-se os autos da Ação ajuizada por GIS-
LENE BARBOSA GERMANO contra FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA - Processo nº 1013144-47.2016.8.26.0007, 
e que foi designada a venda do imóvel abaixo descrito, através do portal eletrônico www.nacionalleiloes.com.br, em 
conformidade com o Novo CPC e regulamentado pelo Provimento CSM 1625/2009 do Tribunal de Justiça do Estado de São 
Paulo-SP, bem como a intimação das partes FRANCISCA RIBEIRO DA SILVA, RG: 10.976.768 E CPF: 094.920.718-78 
e GISLENE BARBOSA GERMANO, RG: 29.238.681-3 E CPF: 287.391.718-09, para tomarem ciência das datas dos 
Leilões, nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC de acordo com as regras expostas a seguir: DO IMÓVEL - O imóvel 
será vendido em caráter "AD CORPUS” e no estado em que se encontra. A descrição detalhada e as fotos do imóvel a ser 
apregoado estão disponíveis no portal www.nacionalleiloes.com.br. DA VISITAÇÃO - Constitui ônus dos interessados exa-
minar o imóvel a ser apregoado. As visitas, quando autorizadas, deverão ser agendadas via e-mail contato@nacionalleiloes.
com.br. DA PRAÇA - A praça será realizada por MEIO ELETRÔNICO, através do portal www.nacionalleiloes.com.br. O 1º 
Leilão terá início no dia 06 de novembro de 2017 às 11:00 horas e se encerrará aos 09 de novembro de 
2017 às 11:00 horas. Não havendo lance igual ou superior à importância da avaliação nos 3 (três) dias úteis subsequen-
tes ao início do 1º Leilão; o 2º Leilão seguir-se-á sem interrupção, iniciando-se no dia 09 de novembro de 2017 
às 11:01 horas e se encerrará no dia 30 de novembro de 2017, às 11:00 horas. DO VALOR MÍNIMO DE VENDA 
DO IMÓVEL- No primeiro pregão, o valor mínimo para a venda do imóvel apregoado será o valor da avaliação judicial. No 
segundo leilão, não serão aceitos lances inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação. DOS LANCES - Os 
lances deverão ser ofertados pela Internet, através do Portal www.nacionalleiloes.com.br. DOS DÉBITOS - Preza o artigo 
130, parágrafo único do CTN, a sub-rogação em caso de débitos fiscais sobre o respectivo preço. Assim, o arrematante não 
se responsabilizará pelo pagamento de débitos fiscais e tributários incidentes sobre o imóvel arrematado, por se tratar de 
aquisição originária. Ficando responsável pelo pagamento dos débitos de outra natureza, tais como condomínio, água, luz e 
gás. Sendo dever do Arrematante a consulta dos débitos junto aos competentes órgãos e instituições, não podendo alegar 
desconhecimento de débitos e ônus existentes. DA COMISSÃO DEVIDA AO LEILOEIRO - O arrematante deverá pagar 
ao Leiloeiro, a título de comissão, o valor correspondente a 5% (cinco por cento) do preço de arrematação do imóvel. A 
comissão devida não está inclusa no valor do lance e não será devolvida ao arrematante em nenhuma hipótese, salvo se 
a arrematação for desfeita por determinação judicial, por razões alheias à vontade do arrematante, deduzidas as despesas 
incorridas. DO PAGAMENTO - O arrematante deverá efetuar o pagamento do lance ofertado, no prazo de até 24 horas 
após o encerramento da praça, através de guia de depósito judicial em favor do Juízo Responsável. DO PAGAMENTO DA 
COMISSÃO - O pagamento da comissão do Leiloeiro deverá ser realizado em até 24 horas a contar do encerramento da 
praça, através de depósito bancário (Banco Santander, agência 1802, conta corrente 01.000697-8). DA ADJUDICAÇÃO 
- A partir da publicação do Edital, na hipótese de adjudicação do bem por qualquer uma das partes, o adjudicante ficará 
responsável pela comissão devida ao Leiloeiro, de 5% sobre 100% do valor do bem adjudicado. DO ACORDO - A partir 
da publicação do Edital, caso seja celebrado acordo entre as partes com suspensão da praça, fica o executado/exequente 
obrigado a pagar o valor de R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais) ao Leiloeiro, para ressarcimento de despesas de leilão. 
DOS EMBARGOS - No caso de interposição de recurso, a arrematação poderá ser suspensa pelo MM. Juiz responsável. As 
demais condições obedecerão ao que dispõe o Novo CPC e o Provimento CSM no 1.625/09, do TJSP. Todas as regras e con-
dições da Praça estão disponíveis no Portal www.nacionalleiloes.com.br. OBSERVAÇÃO: A intimação do(s) executado(os), 
se realizará nos termos do artigo 889, inciso I, do Novo CPC. IMÓVEL A SER LEILOADO: UM TERRENO SITUADO À 
RUA JOSÉ CARLOS SPINARDI, ANTIGA RUA DAS ENTRADAS, DESIGNADO NA PLANTA DE DESDOBRO COMO 
O LOTE nº 14-A, PARTE DO LOTE nº 14 DA QUADRA 31, DO JARDIM IGUATEMI, NO DISTRITO DE GUAIANAZES, 
MEDINDO 5,94 METROS DE FRENTE PARA A REFERIDA RUA, POR 24,05 METROS DA FRENTE AS FUNDOS DO 
LADO DIREITO DE QUEM DA RUA OLHA PARA TERRENO, CONFRONTANDO COM PARTE REMANESCENTE DO 
MESMO LOTE (LOTE 14-B DA PLANTA), DE PROPRIEDADE DE SEBASTIÃO GOMES DA SILVA E SUA MULHER 
MARIA FERREIRA DA SILVA, ONDE EXISTE A CASA nº 14 DA MESMA RUA; 24,96 METROS DA FRENTE AOS 
FUNDOS, DO LADO ESQUERDO, VISTO DA MESMA POSIÇÃO ACIMA ESPECIFICADA, CONFRONTANDO COM O 
LOTE nº 15, TENDO NOS FUNDOS 5,00 METROS, CONFRONTANDO COM PARTE DO LOTE nº 06, ENCERRANDO 
ÁREA TOTAL DE 125,05 METROS QUADRADOS. MATRICULA nº 71.230 - 07º CRI DE SÃO PAULO/SP. CADAS-
TRO MUNICIPAL: 194.169.0023-1. ENDEREÇO DO IMÓVEL: RUA JOSÉ CARLOS PEIXOTO SPINARDI, 101, SÃO 
PAULO/SP. AVALIADO EM 13/02/2017 POR: R$ 170.000,00 (CENTO E SETENTA MIL REAIS). VALOR DA AÇÃO 
EM 28/06/2016: R$ 119.022,00 (cento e dezenove mil e vinte e dois reais). E, para que chegue ao conhecimento 
de todos e ninguém alegue ignorância, e para que produza os efeitos de direito, expediu-se o presente EDITAL, que será 
publicado em jornal de grande circulação e afixado em local de costume. E, de acordo com o Novo Código de Processo 
Civil, será também disponibilizado na rede mundial de computadores através do no portal eletrônico: www.nacionalleilões.
com.br. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 28 de agosto de 2017. SUELI 
JUAREZ ALONSO - Juiza de Direito.

Gaia Cred IV Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros
(em constituição)

Ata da Reunião do Conselho de Administração Realizada em 23 de Agosto de 2017
Data, Hora e Local: Aos 23 (vinte e três) dias do mês de agosto de 2017, às 12:00 horas, na sede social da Gaia CRED IV 
Companhia Securitizadora de Créditos Financeiros (“Companhia”), situada na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 
8º andar, conjunto 81 (parte), sala 07, na Capital do Estado de São Paulo. Presença e Convocação: A totalidade dos 
membros do Conselho de Administração. Mesa: João Paulo dos Santos Pacífi co, Presidente da Mesa; Aline Fernandes 
Correa, Secretária da Mesa. Ordem do Dia e Deliberações: O Senhor presidente declarou instalada a Reunião do Conse-
lho de Administração e, por unanimidade de votos dos presentes, sem quaisquer restrições, foi aprovado pelos conselheiros 
da Companhia: 1) Eleger o Sr. João Paulo dos Santos Pacífi co, brasileiro, casado, engenheiro, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 25.684.186 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 267.616.938-61, com endereço comercial na Rua Ministro Je-
suíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051, para o cargo de Diretor 
Presidente da Companhia; e o Sr. Renato de Souza Barros Frascino, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador 
da Cédula de Identidade RG nº 27756869 (SSP/SP), inscrito no CPF/MF sob o nº 274.390.808-40, residente e domiciliado na 
Capital do Estado de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 
(parte), Vila Nova Conceição, São Paulo, CEP 04544-051, para o cargo de Diretor de Relações com Investidores, e Lucas 
Drummond Alves, brasileiro, casado sob o regime da comunhão parcial de bens, economista, portador da Cédula de Identi-
dade RG nº 11900577 (SSP/MG), inscrito no CPF/MF sob o nº 070.219.596-05, residente e domiciliado na Capital do Estado 
de São Paulo, com endereço comercial na Rua Ministro Jesuíno Cardoso, nº 633, 8º andar, conjunto 81 (parte), Vila Nova 
Conceição, São Paulo, CEP 04544-051, para o cargo de Diretor sem designação específi ca, que ocuparão os cargos acima 
descritos até a Assembleia Geral que aprovar as contas do exercício social de 2016, prevista para ocorrer em 30 de abril de 
2017. 1.1) Os Diretores ora eleitos renunciaram a qualquer tipo de remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos 
ocupados. 1.2) Os membros da Diretoria da Companhia ora eleitos declaram, sob as penas da lei, que cumprem todos os 
requisitos previstos no artigo 147 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei 6.404/76”), aceitam 
as suas respectivas designações, declarando, sob as penas da lei, que não estão impedidos, por lei especial, nem condena-
dos ou sob efeito de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime 
falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato ou contra a economia popular, contra o sistema fi nancei-
ro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou 
qualquer outro que o impeça de exercer atividades mercantis. Os Conselheiros ora eleitos renunciaram a qualquer tipo de 
remuneração que poderiam fazer jus em razão dos cargos ocupados. 2) Em ato contínuo, foi distribuído o respectivo Termo 
de Posse que foi assinado por todos os Diretores eleitos. 3) Por fi m, os Conselheiros reunidos autorizaram a emissão de 
Debêntures referenciadas em créditos fi nanceiros adquiridos pela Companhia até o limite de R$ 10.000.000.000,00 (dez 
bilhões de reais), autorização esta por prazo indeterminado. As Debêntures serão emitidas em uma ou mais emissões e 
séries, nos termos da lei competente, e poderão ter sua colocação realizada total ou parcialmente. Encerramento e 
Aprovação da Ata: Nada mais havendo a tratar, foram os trabalhos suspensos pelo tempo necessário à lavratura desta 
ata. Reabertos os trabalhos, a presente ata foi lida e, achada conforme, sendo assinada por todos os Conselheiros pre-
sentes. a.a. João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente da Mesa; Aline Fernandes Correa - Secretária da Mesa. Conse-
lheiros Presentes: João Paulo dos Santos Pacífi co – Presidente; Aline Fernandes Correa – Vice Presidente, Fabio Silva 
Gordilho – Conselheiro, Renato de Souza Barros Frascino – Diretor ora eleito, e Lucas Drummond Alves – Diretor ora 
eleito. São Paulo, 23 de agosto de 2017. João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente da Mesa, Aline Fernandes 
Correa - Secretária da Mesa. Diretores Eleitos: Renato de Souza Barros Frascino, Lucas Drummond Alves. Con-
selheiros Presentes: João Paulo dos Santos Pacífi co - Presidente, Aline Fernandes Correa - Vice Presidente. Fabio 
Silva Gordilho, Conselheiro. Visto do Advogado: Luana Forte Dias - CPF/MF sob nº 418.884.078-16 - OAB/SP nº 
385.222. JUCESP nº 444.930/17-6 em 29.09.2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº. 0227329-14.2011.8.26.0100. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 16ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Felipe Poyares Miranda,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) SÉRGIO HORTA, CPF 149.015.428-00, que lhe foi proposta uma ação
Monitória por parte de Sistema Integrado de Educação e Cultura Sinec Ltda, objetivando a cobrança da quantia
de R$ 23.973,81 (novembro/2011), oriunda do inadimplemento dos serviços educacionais prestados no ano letivo
de 2007. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL,
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado
(isento de custas processuais) e os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha
embargos, sob pena de revelia, constituindo-se de pleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o
mandado inicial em executivo. Não sendo apresentado embargos monitórios, o réu será considerado revel, caso
em será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA
MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 17 de outubro de 2017. 27 e 28.10

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1122508-34.2014.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 37ª Vara Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Adriana Cardoso dos Reis,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) HOSPITAL GERAL DE PAUDALHO LTDA, CNPJ 10.648.327/0001-
28, que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de CCB BRASIL - CHINA
CONSTRUCTION BANK (BRASIL) MÚLTIPLO S/A, alegando em síntese que, através das CÉDULA DE
CRÉDITO BANCÁRIO nº1068392-8, lhes foram concedidos os créditos nos valores de R$ 1.333.000,00,
respectivamente. Estando o executado em lugar ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para
os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 03 dias, paguem o débito atualizado ou reconheçam
o crédito do exequente no valor de R$ 114.197,60 (03/12/2014), comprovando o depósito de 30% do valor da
execução, inclusive custasse honorários, ou para que em 15 dias, prazos estes a fluírem após o prazo de 20 dias
supra, paguem o quantum reclamado ou ofereçam embargos, sob pena de prosseguimento da execução com
penhora de tantos bens quantos bastem à satisfação do débito. O presente edital será publicado na forma do
artigo 257, inciso II, do Código de Processo Civil. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma
da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 09 de outubro de 2017.   27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº 0136616- 
95.2008.8.26.0100 (USUC 331) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de SÃO PAULO,do Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ 
SABER a(o)(s) Walter Alves, Wanda Amália Crosera Alves, Wagner Antônio Andreo Gomes, réus ausentes, incertos, 
desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou sucessores, que 
Sebastião Braz Adamis e s/m. ajuiz(ou)(aram) ação de USUCAPIÃO, visando a declaração de domínio sobre o imóvel 
localizado na Rua Paschoalina Roque Giusti, nº 43 - Vila Carmozina - Distrito de Itaquera - São Paulo - SP, com área de 
146,14 m², cadastrado no Incra sob o nº 638.358.032.581, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em 
termos, expede-se o presente edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a 
fluir após o prazo de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em 
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.              [27,30] 

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS INTERESSADOS, COM PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS,
expedido nos autos do PROC. Nº 1022887-11.2014.8.26.0053. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 7ª Vara de
Fazenda Pública, do Foro Central – Fazenda Pública/Acidentes, Estado de São Paulo, Dr(a). Emílio Migliano
Neto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER A TERCEIROS INTERESSADOS NA LIDE que o(a) PREFEITURA
DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO move uma Desapropriação - Desapropriação por Utilidade Pública / DL
3.365/1941 contra Olga dos Santos de Almeida, objetivando a desapropriação do imóvel de 214,50 m²,
concernentes à totalidade do imóvel situado na Av. Hélio Lobo, s/n, Contribuinte nº 089.511.0019-7, Transcrição
nº 92.101, do 8º CRI/SP, declarado de utilidade pública conforme Decretos Municipais nº 51.037 de 17/11/2009
e 52.862 de 20/12/2011, para implantação do “Prolongamento da Avenida Jornalista Roberto Marinho, Parque
Linear”. Para o levantamento dos depósitos efetuados, foi determinada a expedição de edital com o prazo de
10 (dez) dias a contar da publicação no Órgão Oficial, nos termos e para os fins do Dec. Lei nº 3.365/41, o
qual, por extrato, será afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São
Paulo, aos 24 de outubro de 2017. 27 e 28/10

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0071856-72.2010.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a)
de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional II – Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Cinara Palhares,
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Lucas Rodrigues de Almeida, CPF 373.267.958-60, que lhe foi proposta
uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Di Gênio & Patti Ltda. “Curso Objetivo”, objetivando
a cobrança da quantia de R$ 440,82 (outubro/2010), referente ao cheque 000014, Banco Bradesco S.A, emitido
em 17/08/2010, no valor original de R$ 270,00. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada
a sua CITAÇÃO e INTIMAÇÃO, por EDITAL, para, no prazo de 03 dias, efetuar o pagamento integral da dívida
atualizada, hipótese em que os honorários advocatícios serão reduzidos pela metade, ou oferecer bens a
penhora, sob pena de ser convertido em penhora o arresto já procedido sobre o valor de R$ 1313,82; podendo,
no prazo de 15 dias, oferecer embargos, prazos esses que começarão a fluir após o decurso do prazo do
presente edital. No prazo para embargos, poderá o executado requerer seja admitido o parcelamento do débito,
nos termos do art. 916, do CPC. Em caso de revelia, será nomeado curador especial. Será o presente edital,
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
27 de outubro de 2017.


